Tributario - Agao declaratéria - Requisitos -
Declaracéo de simples situacéo juridica de
nao-incidéncia tributaria, genericamente,
sem referéncia a relagao juridica concreta -
Impossibilidade - Repetigcao de indébito -
Pedido genérico

- Julga-se improcedente a pretensdo declaratéria, quan-
do se limite, exclusivamente, a pretender declaracéo
sobre situagdo fatica informativa de possivel inexisténcia
de relacgéo juridica ndo afirmada, o mesmo ocorrendo
com o pedido de restituicdo de indébito.

Apelaggo Civel n° 1.0024.04.306132-4/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelantes: Tokarski & Cia.
Lida. e outro - Apelado: Estado de Minas Gerais -
Relator: DES. ERNANE FIDELIS

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, em dar provimento parcial.

Belo Horizonte, 27 de maio de 2008. - Ernane
Fidélis - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. ERNANE FIDELIS - Pelo que se verifica, a
autora estd a pretender genérica declaracdo de néo
incidéncia de ICMS, considerando que a atividade de
manipulacdo de remédio composto, personalizado, com
destinagé@o pessoal, ndo se caracteriza como circulagéo
de mercadoria, mas como simples prestacdo de servico.

Foi argiido pelo réu impossibilidade juridica do
pedido, considerando que néo se pode pretender decla-
racdo in abstracto.

O digno Juiz rejeitou, em preliminar, a falta de
interesse, matéria que, no enfanto, ndo sofre efeito
preclusivo, nos termos do art. 267, § 3°, do CPC,
mesmo porque, na declaratéria, a propriedade do pedi-
do pode, no comum, envolver o proprio mérito.

A declaratéria, na verdade, existe para declarar a
existéncia ou inexisténcia da relagdo juridica. Relacéo
juridica é vinculo que se estabelece entre duas ou mais
pessoas, criando direitos e obrigacées reciprocos e cor-
respondentes, enquanto situagéo juridica, conforme ensi-
namento de De Placido e Silva, “[...] é de sentido genéri-
co, exprimindo sempre, respeitante ds pessoas, a posicdo
ou a condicdo em que se encontra em relacdo ao direi-
to que lhe é assegurado, quando dele se querem
prevalecer” (Vocabuldrio juridico. Rio de Janeiro:

Forense, 1953, v. 4, p. 1.460).
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O pedido de declaracéo foi feito exclusivamente
em razdo de duvida sobre situacdo de cardter tributério,
com descricao hipotética de fatos, ndo havendo, na rea-
lidade, nenhuma informacéo de concretude que poria
em estado de incerteza a obrigacdo de pagamento de
determinado tributo, ou seja, ndo hd nenhuma dofir-
macdo ou negacdo, nem mesmo ameaca, da pretensdo
a determinado cumprimento de obrigacdo tributéria.
Neste caso, o que estdo a pretender os apelantes é a
declaracdo de determinada situagéo juridica, ou seja, a
declaracéo de ndo-incidéncia tributdria, genericamente
considerada, sem levar em consideracdo qualquer pre-
tensdo especifica, em forma de verdadeira consulta, para
a regulamentacéo de futuras operacées.

Ensina Pontes de Miranda que:

O interesse juridico de declaracdo estabelece-se desde que
alguém afirma, ou nega, a relagéo juridica, que outrem tem
interesse em negar, ou afirmar, porque diz respeito a ele [...].
O interesse juridico pode ser concernente a qualquer relacéo
juridica, em qualquer momento da dimens@o do tempo. Mas
é preciso que algo exista que a determinou, desde agora
(Comentdrios ao CPC/39. Rio de Janeiro: Forense, tomo |,

1958, p. 111).

Adroaldo Fabricio, por sua vez, é claro em afirmar:
“O que por sentenca se pode declarar é a relacéo, ndo
de algum elemento isolado dela; ndo o fato em si ou a
norma em abstrato, mas a incidéncia de norma sobre o
fato” (AcGo declaratéria incidental. Rio de Janeiro:
Forense, 1976, p. 55).

Ora, se a autora néo estd a pedir declaracdo sobre
relac@o juridica tributdria, determinada, especifica e de-
vidamente delimitada, declarar simplesmente, de forma
genérica, sobre existéncia ou inexisténcia de apenas um
de seus elementos, a pretendida n&o-incidéncia, como
critério informativo de nGmero “n” de relagdes juridicas,
ndo demonstra interesse, porque nada se determinou,
limitando-se o pedido de declaracdo exclusivamente a
elemento isolado de possiveis relacdes juridicas, com
simples declaracéo de norma em abstrato.

O mesmo deve ser dito com relagd@o ao pedido de
restituicdo de indébito, pois a parte, simplesmente, faz
alegacéo de supostos recolhimentos de tributo, sem, no
entanto, fazer nenhuma especificacéo.

Quanto aos honordrios advocaticios, embora nédo
o valor da causa, mas o proveito da parte vencedora,
deva servir de pardmetro para a fixacdo de honordrios,
se o primeiro for razoavelmente fixado, com aparéncia
de correspondéncia do que se pede e sem qualquer
impugnacéo, aconselhdvel é que seja tomado para o
devido arbitramento, pelo que, nesse particular, julgo de
justica reduzir os honordrios para 20% sobre o valor da
causa, devidamente corrigido a partir da sentenca.

Com tais consideracdes, dando pela completa
impropriedade da declaracdo pretendida, que alcanca
também o conseqiente pedido de repeticdo de indébito,
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mas reduzindo os honordrios advocaticios, na forma
acima exposta, dou provimento parcial ao recurso,
respondendo os apelantes pelas custas processuais,
inclusive recursais.

E o meu voto.

Votaram de acordo com o Relofor,os DESEMBAR-
GADORES EDILSON FERNANDES e MAURICIO BARROS.

Sumula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.



